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Resumo: As inundações são fenômenos naturais, que podem causar impacto ambiental conforme as alterações de 

cobertura e uso do solo, com a intensificação demográfica e crescimento urbano. Assim, o propósito deste estudo foi 

incluir a relação entre os sistemas naturais e antrópicos na elaboração dos modelos de análise do perigo à inundação. 

A partir de análise espacial foram gerados modelos de perigo à inundação, empregando o método de sobreposição 

ponderada e a análise pareada de critérios pelo Processo Analítico Hierárquico (AHP), considerando os parâmetros 

hipsometria, densidade, tipos de solos, densidade de drenagem, pluviometria, tipos de solos, cobertura vegetal original 

e uso e cobertura, nas datas 1975 e 2018. As classes de uso e cobertura do solo (urbano, agrícola, solo exposto, 

vegetação arbórea e rasteira, água e outros) foram obtidas pelo processo de classificação por regiões das imagens 

LANDSAT, utilizando o classificador por máxima verossimilhança. Observou-se alterações das classes Alto e Muito 

Alto, ao comparar as alterações entre os modelos de perigo natural e antropogênico à inundação de 1975 e de 2018, 

que passaram a ocupar 225,7km² (28,63%) e 26,59km² (3,37%) em 1975, e 260,97km² (33,09%) e 22,88km² (2,90%) 

em 2018. Destaca-se que as maiores alterações das áreas de perigo Alto foram observadas nas bacias do Rio Capivari 

de 34,3km² (1975) e 56,8km² (2018), Ribeirão Anhumas de 28,4km² (1975) e 35,4km² (2018), Ribeirão Quilombo de 

14,1km² (1975) e 22,8km² (2018), e Rio Atibaia 20,6km² (1975) e 13,4km² (2018). Atribui-se a variação do perigo 

alto de inundação nessas bacias ao adensamento populacional e impermeabilização do solo, como consequência da 

expansão urbana em áreas de planícies fluviais, que alteram o escoamento e infiltração das águas superficiais. 

Palavras-chave: Análise Espacial. Sistemas de Informação Geográfica. Bacias Hidrográficas. Sensoriamento 

Remoto. 
 

Abstract: Floods are natural phenomena, which can cause environmental impact according to land cover and use 

changes, due to demographic intensification and urban growth. Therefore, this study aimed to include the relationship 

between natural and anthropogenic systems into the elaboration of models for the analysis of flood hazard. Flood 

hazard models were generated using weighted overlay method and multicriterial Analytic Hierarchy Process (AHP), 

considering the following parameters: elevation, drainage density, slope, rainfall, soils, natural vegetation cover and 

land use and land cover for the dates 1975 and 2018. The classes of land use and cover (urban, agricultural land, bare 

soil, arboreal cover, grasslands, water and others) were classified by region method from LANDSAT images and the 

maximum likelihood classifier. It was observed that High and Very High classes changed when natural and 

anthropogenic hazard floods models for 1975 and 2018 were compared regarding area extension, which growth to 

225.7km² (28.63%) and 26.59km² (3,37%) in 1975, and 260.97km² (33.09%) and 22.88km² (2.90%) in 2018. These 

alterations for High hazard area were larger for the basins of Rio Capivari changing 34.3km² (1975) and 56.8km² 

(2018), Ribeirão Anhumas changing 28.4km² (1975) and 35.4km² (2018), Ribeirão Quilombo changing 14.1km² 

(1975) and 22.8km² (2018), and Rio Atibaia changing 20.6km² (1975) and 13.4km² (2018). The variation in the high 

risk of flooding in these basins is attributed to population density and soil impermeability as a result of urban expansion 

in areas of river plains, which alter the flow and infiltration of surface waters. 
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1  INTRODUÇÃO 
 

O processo de urbanização pode estar associado a problemas ambientais pela intervenção humana 

sobre o sistema natural. Nesse processo, a impermeabilização do solo pelo adensamento de áreas construídas 

tende a alterar a dinâmica natural do escoamento de águas superficiais, intensificando a ocorrência de áreas de 

inundações (AMARAL; RIBEIRO, 2009). As inundações são fenômenos naturais do sistema hidrológico, com 

impacto ambiental relativos às alterações de cobertura e uso do solo, intensificação demográfica e aglomeração 

urbano-industrial, cujo perigo traz por consequência distintas tendências locacionais dos agentes urbanos: 

desinteresse pela iminência do risco de perdas e interesse de ocupação pelos setores da sociedade com menor 

renda, devido à desvalorização destas áreas (BATHRELLOS et al., 2017). 

Nas últimas décadas, as inundações têm ocorrido com maior frequência e magnitude, em praticamente 

todas as regiões do Brasil. Essa problemática ocorre, principalmente, em razão do processo de ocupação das 

margens de rios e impermeabilização do solo de bacias urbanas (HORA; GOMES, 2009). Conforme dados 

disponibilizados pelo EM-DAT (International Disaster Database), em 2018 ocorreram 119 desastres de 

eventos de inundação, que afetaram 34,25 milhões de pessoas e provocaram cerca de 2.832 mortes em todo o 

mundo (CRED, 2019). Perante esta realidade, tem-se discutido medidas preventivas e estratégias de 

planejamento que possam diminuir os impactos dos eventos de inundação, sendo o mapeamento das áreas de 

perigo ou susceptíveis à inundação, uma medida que contribui com a prevenção, controle e gestão das 

inundações (TUCCI; BERTONI, 2003; AMARAL; RIBEIRO, 2009). 

A operacionalização da avaliação do perigo à inundação, considerando a dinâmica própria do sistema 

ambiental em associação à atividade humana, deve abordar o natural (fatores físicos) e o antropogênico 

(representado pelo uso e cobertura do solo), em constante interação (CHRISTOFOLETTI, 1999). No estudo 

realizado por Marques, Silva e Camargo (2017) empregou-se aspectos físicos ambientais (uso e cobertura do 

solo, declividade, altimetria e tipos de solos) e socioeconômicos (população, densidade demográfica, taxa de 

dependentes, taxa de responsáveis com renda baixa, taxa analfabetismo e IDHM) por setor censitário, para 

elaboração de um índice com o potencial de identificação da vulnerabilidade socioambiental à inundação do 

município de Campinas. Os autores observaram que há maior vulnerabilidade nas planícies fluviais, onde 

reside cerca de 60% da população do município (656 mil pessoas), com 64,31% desses residentes apresentando 

renda média entre um e dois salários mínimos. 

Porém, a identificação das áreas de inundação requer que seja considerada a contribuição da densidade 

de drenagem e distribuição de chuvas, pois tornam o diagnóstico mais próximo à realidade (VILLELA; 

MATTOS, 1975; CHRISTOFOLETTI, 1979). Ao incluir tais parâmetros na elaboração dos modelos de perigo 

à inundação, bem como a comparação do potencial natural com o potencial emergente provocado pelas 

mudanças de uso e cobertura do solo, evidencia-se a suscetibilidade à inundação perante a relação entre os 

sistemas naturais e antrópicos, que possibilita melhor dimensionamento dos problemas associados às 

inundações e direcionamento das ações de planejamento territorial. Portanto, o presente estudo tem por 

objetivo analisar o perigo de inundação no município de Campinas – SP, empregando modelos cartográficos 

de perigo à inundação natural e antropogênicos nas datas de 1975 e 2018, fundamentando-se na abordagem e 

princípios da Ecodinâmica (TRICART, 1977), como também nos modelos de Fragilidades do Ambiente 

proposto por Ross (1994). 

A estrutura do presente estudo foi delineada para atender a proposta de gerar modelos de avaliação do 

perigo à inundação, empregando a análise espacial. Primeiramente, elaborou-se uma base de dados 

cartográfica, que incluiu os parâmetros hipsometria, densidade, tipos de solos, densidade de drenagem, 

pluviometria, tipos de solos, cobertura vegetal original e uso e cobertura, nas datas 1975 e 2018. A partir desse 

conjunto de dados pode-se definir os mapas critérios de análise do perigo à inundação pelo método de 

sobreposição ponderada e a análise pareada de critérios pelo AHP. Dessa forma, o diagnóstico da 

suscetibilidade à inundação pode ser obtido pela integração das transformações do ambiente natural e das ações 

antrópicas entre diferentes cenários, que podem ser comparados para retratar a distribuição espacial do perigo 

à inundação. 
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2 GEOTECNOLOGIAS APLICADAS AO PERIGO DE INUNDAÇÃO 
 

A análise empírica dos ambientes naturais e antropizados, baseada na abordagem espacial, é 

importante na realização de diagnósticos que contribuem para compreensão das relações da sociedade e 

natureza (ROSS, 1994; MENDONÇA, 2009). O emprego de modelos de análise espacial em Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) possibilita caracterizar as atividades que intervém na construção do espaço, 

sejam fenômenos antrópicos ou naturais (LONGLEY, 2000; TORRENS, 2001; MENDONÇA, 2004). Os 

modelos cartográficos consideram a representação de uma realidade espacial integrando fatores como a 

simultaneidade de correlação na análise temporal, a base de observação empírica e conjunção de análises 

qualitativas e quantitativas, considerando os elementos socioeconômicos como componentes do próprio 

sistema (MONTEIRO, 2001). 

Kim e Newman (2019) propuseram um modelo cartográfico baseado em SIG e Redes Neurais para 

avaliar o risco de inundação associado ao crescimento urbano de Houston (USA) e Amsterdam (Holanda) e ao 

aumento do nível do mar, a partir do Modelo de Transformação Terrestre. Houston apresentou maior propensão 

a inundações de alto risco em comparação com Amsterdam, pois verificaram que na Holanda, a segurança 

contra as inundações é uma questão nacional, por ser um país que está abaixo do nível do mar. Assim, desde 

1953, foi criado o Plano Delta em Amsterdam, que construiu uma série de anéis de represas, ou unidades 

geográficas delimitadas por estruturas de proteção contra inundações como diques e dunas. Por outro lado, em 

Houston, mesmo com a tomada de medidas como modificação de canais, detenção de águas pluviais, 

modificação de derivação e dique, houve ausência de um plano de zoneamento e adequação ao uso do solo, 

permitindo que a cidade crescesse sem restrição, concomitantemente ao impulsionamento do desenvolvimento 

urbano pelos setores privados e organizações empresariais que por consequência aumentou o risco de 

inundação, ocorrendo como medidas mitigadoras iniciativas do setor público em infraestrutura, como redes de 

destinação de efluentes, estradas, saúde, educação e parques. 

Para elaboração de modelos ambientais, adotam-se métodos que possam reduzir a subjetividade na 

integração dos dados. Dentre os diversos métodos de integração e análise, os modelos multicritérios de auxílio 

à tomada de decisão ganham destaque, principalmente em contextos de planejamento e gestão ambiental 

(MEIRELLES et al., 2007). As técnicas multicritérios permitem análise conjunta de dados qualitativos e 

quantitativos que envolvem o processo decisório, buscando avaliar alternativas que auxiliam na proposição de 

um cenário ideal (KEENEY, 1992, GREGORY et al., 2005, KÖKSALAN; WALLENIUS; ZIONTS, 2013). 

Em geotecnologias essas técnicas estão associadas à integração de informações em SIG, principalmente 

envolvendo temáticas de conservação e recuperação ambiental (MALCZEWSKI, 2006; ALLAIN; 

PLUMECOCQ; LEENHARDT, 2017; ESMAIL; GENELETTI, 2017). 

Um dos principais métodos para análise multicritério é o Processo de Hierarquia Analítica (Analytic 

Hierarchy Process – AHP ), que consiste na elaboração de uma escala de importância entre os parâmetros 

analisados por comparação pareada, a partir dessa escala, uma matriz de comparação é gerada com a variação 

entre 1 a 9 para o grau de importância, com a seguinte escala: 1- igual importância; 2-  importância igual a 

moderada; 3- importância moderada; 4 - moderada a forte importância; 5 - forte importância; 6 - importância 

forte a muito forte; 7 - importância muito forte; 8 - importância muito a extremamente forte; e 9 - extrema 

importância (SAATY, 1990). Após atribuição desses valores, os autovalores e autovetores são calculados para 

ordenar a importância em um conjunto de critérios e um conjunto de alternativas segundo critérios e 

subcritérios, definindo a hierarquia (BERGER; SILVA; SALDANHA, 2007; MAGALHÃES et al., 2011). 

 

3 MÉTODO 
 

O método adotado no presente estudo estabelece o mapeamento exploratório dos dados pela 

abordagem da análise espacial, utilizando a sobreposição ponderada multicritério para a elaboração dos 

modelos cartográficos (UNWIN, 1981). Os procedimentos empregados para elaboração dos modelos de perigo 

natural e antropogênicos à inundação foram realizados no SIG ArcGIS – ESRI (2018), padronizando os 

produtos em escala 1:50.000, com a da resolução espacial em 10 m, baseando-se na proposta de Lu et al. (2010) 

para mapeamento multitemporal, e na determinação de escala sugerida por Boggione et al. (2009) para 
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produtos cartográficos obtidos por sensoriamento remoto. A organização das etapas para o desenvolvimento 

dos modelos está apresentada no fluxograma de procedimentos metodológicos (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fluxograma de procedimentos para desenvolvimento dos modelos. 

 
Fonte: Os autores (2020). 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

No Brasil, o aumento da população urbana ocorreu no início do século XX, influenciado pelo crescente 

processo de industrialização e consequente intensificação da urbanização. A partir da década de 1930 o 

processo de urbanização aumenta em todo o país, a taxa de urbanização passou de 11,2%, para 36,2% em 1950 

e para 45% em 1960 (COSTA, 1982; CORRÊA, 2001). Em 2010, a escala de urbanização dos municípios 

brasileiros alcançou o grau de 84,36% (MOURA; OLIVEIRA; PÊGO, 2018). O município de Campinas 

(Figura 2), objeto deste estudo, apresentou a partir de 1930 intenso processo de modernização dos setores 

industrial, devido à transferência de investimento do setor agrícola para o da construção civil, proporcionando 

a reestruturação da área urbana e se constituindo em um polo industrial e tecnológico de referência no estado 

de São Paulo, principalmente após a década de 1970 (IBGE, 2011). Porém, o parcelamento e melhorias de 

infraestrutura urbana concentraram-se no núcleo central, promovendo a valorização dessas áreas e, por 

consequência, o deslocamento da população para as áreas periféricas (BADARÓ, 1996). A cidade de Campinas 

atingiu 1.080.113 habitantes em 2010, sendo 98,3% residentes em áreas urbanas e apresentando uma densidade 

demográfica de 2.520 hab/km² (IBGE, 2011). 

O município encontra-se em uma área de contato entre duas unidades morfoestruturais, sendo a área 

majoritária inserida na Depressão Periférica Paulista, onde o relevo é suave, composto por colinas, planícies e 

terraços fluviais, embasado por rochas de origem sedimentar com ocorrência de intrusões magmáticas; e o 

setor leste no Planalto Atlântico, com predomínio de relevo composto por morros e morrotes, com substrato 

formado por rochas magmáticas e metamórficas (IPT; CPRM, 2014). As bacias dos rios Jaguari e Atibaia 

situam-se, predominantemente, no Planalto Atlântico e apresentam maior densidade de drenagem e menor 

densidade urbana em comparação com as demais do município. A Bacia do Ribeirão Anhumas está na zona 

de contato entre as duas províncias geomorfológicas, de modo que sua porção mais ao leste possui maior 

densidade urbana e de drenagem, já a porção oeste, em comparação, é relativamente menos densa. Na faixa 



Rev. Bras. Cartogr, vol. 74, n. 1, 2022                            DOI: http://dx.doi.org/10.14393/rbcv74n1-49026 

   104 

leste do município encontra-se a bacia do Ribeirão Quilombo, que está totalmente inserida na Depressão 

Periférica, é menos densa do ponto de vista da drenagem natural, todavia, apresenta alta concentração de áreas 

urbanas em faixas próximas ao núcleo central do município, bem como no eixo de conurbação com os 

municípios de Sumaré e Hortolândia. Na região sul do município, localizam-se as bacias dos Rios Capivari e 

Capivari-Mirim, a primeira tem maior densidade de ocupação urbana e de drenagem, possui uma pequena área 

no Planalto e sua maior porção inserida na zona da depressão. Por sua vez, a segunda está inteiramente na 

Depressão Periférica e apresenta menor densidade de drenagem (IG, 2009).  

O tipo climático de Campinas é classificado como Cwa (clima subtropical de inverno seco e verão 

quente) de acordo com o sistema de Köppen, apresentando precipitação média anual de 1.424,5 mm 

(CEPAGRI, 2017). O município apresenta recorrentes eventos de inundação e um processo de ocupação do 

espaço urbano que, iniciou nos topos aplainados de colinas e morrotes e com a expansão urbana passou a 

ocupar as áreas de vertentes e várzeas fluviais (HOGAN et al., 2001). 

Em Campinas, foi proposto em 2013 um plano municipal de saneamento básico para atendimento a 

Lei Federal (11.445/07), que define os serviços de saneamento básico, as infraestruturas e instalações 

operacionais do abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Nesse plano, o item que aborda o manejo das águas 

pluviais urbanas identifica e mapeia os pontos críticos de ocorrência de enchentes, inundações e alagamentos. 

A partir dessa identificação foram propostas metas de adequação da microdrenagem e macrodrenagem nos 

pontos críticos, como ampliação da fiscalização para prevenção e controle de ocupações em áreas irregulares 

(planícies de inundações, áreas de preservação permanente); fomento de projetos de arborização urbana, 

parques lineares e compensações ambientais referentes à recomposição florestal; implantação das medidas 

estruturais e não estruturais necessárias para prevenir e mitigar os impactos ambientais; como também elaborar 

o Plano Diretor de Drenagem Urbana (CAMPINAS, 2013). 

O aumento da impermeabilização do solo, devido à expansão de adensamento urbano, se constitui em 

uma preocupação presente na gestão urbana de Campinas, desde os planos diretores 1996 e 2006, que 

apontavam o controle das inundações pelo estabelecimento de percentuais mínimos de áreas permeáveis. De 

fato, entre o período de 1958 a 2007, os episódios de eventos extremos de inundação foram excepcionais em 

1970 e 1983, mantendo-se, relativamente estáveis nos demais momentos, que ocasionaram, principalmente, os 

impactos de alagamento de imóveis e vias, risco de desabamento e queda de árvores (CASTELLANO, 2010). 

Esses impactos foram atribuídos pelo autor ao crescimento populacional, afetando majoritariamente os extratos 

sociais de baixa renda. Em relação às medidas estruturais para minimizar os impactos da inundação a 

população, Castellano (2010) notou no plano diretor de 2006 propostas que envolveram: execução de obras 

nos sistemas de drenagem, a implantação de um programa de Combate a Enchentes, o constante 

desassoreamento e limpeza de cursos d’água, a substituição de galerias e a remoção e reassentamento de 

famílias ocupantes de áreas de risco. 
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Figura 2 – Localização da área de estudo. 

 
Fonte: IBGE (2015). 

 

3.2 Parâmetros empregados na elaboração dos modelos de perigo à inundação 
 

Para a elaboração dos modelos de perigo à inundação foi considerada a abordagem ecodinâmica na 

geração dos modelos cartográficos. Essa abordagem viabiliza a identificação de unidades espaciais com 

dinâmicas semelhantes, levando em consideração a fragilidade do meio físico e potencialidade para suportar 

intervenções, possibilitando definir riscos associados aos processos de uso e ocupação do solo (TRICART; 

KILIAN, 1979). Assim, foram definidos para esse estudo os parâmetros hipsometria, declividade, tipos de 

solos, densidade de drenagem, pluviometria, tipo de vegetação original e uso e cobertura do solo. A seleção 

desses parâmetros teve por intenção obter conhecimento das potencialidades do meio natural e antrópico, pois 

a identificação de fatores que influenciam na fragilidade à inundação, ou seja, que atuam de forma direta no 

escoamento de água superficial e podem interferir no acúmulo de água e, consequentemente, provocar um 

evento de inundação (ROSS, 1994; AMARAL; RIBEIRO, 2009). 

 

3.2.1 MAPA HIPSOMÉTRICO E MAPA DE DECLIVIDADE 

 

Os parâmetros hipsometria e declividade do município de Campinas (Figura 3) foram obtidos 

empregando o Modelo Digital de Elevação (MDE) do SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) com 

resolução de 30m. Os valores de altimetria apresentados em cada célula da imagem do MDE foram 

classificados em intervalos de 09 classes: 550 – 560 m; 561 – 580 m; 581 – 600 m; 601 – 650 m; 651 – 700 

m; 701 – 750 m; 751 – 800 m; 801 – 900m; 901 – 1084 m.  
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Figura 3 – Parâmetros empregados nos modelos de perigo à inundação: (A) Mapa Hipsométrico; (B) Mapa de 

Declividade e (C) Mapa de Tipos de Solo. 

 
Fonte: Shuttle Radar Topography of Mission (2015); Valladares, Coelho, Chiba (2008). 

 

O mapa de declividade foi gerado pela ferramenta Slope no ArcGIS, que aplica o algoritmo de cálculo 

de declividade em cada janela de nove células do MDE, sendo os valores altimétricos das oito células 

adjacentes à célula central empregados na razão entre equidistância vertical e a variação de distância horizontal, 

determinando o valor de declividade da célula central (BURROUGH; MCDONNELL, 1998). A imagem de 

declividade resultante foi classificada em 05 classes: 0 a 3,0%, 3,1 a 8%; 8,1 a 20,0%; 20,1 a 45,0% e 45,1 a 

75,0%, conforme proposta elaborada por Santos et al. (2018) para estudos e mapeamentos referentes ao uso 

do solo, que foi considerada no presente estudo aquela que melhor se ajustou à análise de áreas com baixa 

declividade, como são as planícies fluviais. Os mapas temáticos hipsométrico e de declividade foram, em 

seguida, reamostrados para resolução espacial de 10 m. 

 

3.2.2 MAPA DE TIPOS DE SOLO 

 

O mapa de tipos de solo foi obtido por digitalização e reclassificação das feições do Mapa Pedológico 

Semidetalhado do município de Campinas, na escala 1:50.000 (VALLADARES; COELHO; CHIBA, 2008). 

Para a reclassificação adotou-se o segundo nível categórico do sistema brasileiro de classificação de solos, 

proposto por Santos et al. (2018). Também, foi realizada a adaptação da nomenclatura ao sistema mundial de 

solos, resultando nas classes: Argissolos; Cambissolos; Gleissolos; Complexos Organossolos/ Gelissolos; 

Latossolos; Luvissolos; Neossolos Quartzaronico e Nitossolos. Posteriormente, o plano de informação vetorial 

foi rasterizado em resolução espacial de 10m (Figura 3). 
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3.2.3 MAPA DE DENSIDADE DE DRENAGEM 

 

O plano de informação da rede hidrográfica foi obtido no site da Agência Nacional das Águas (ANA, 

2018), na escala 1:50.000. A partir desse plano de informação, o método de densidade linear por unidade de 

área foi utilizado para realizar a razão entre o somatório da extensão de toda a rede hidrográfica e a área do 

município. Por esse método obteve-se a densidade de extensão de drenagem a cada quilômetro quadrado, em 

uma resolução espacial de 10 m. Esses valores de densidade de drenagem foram classificados em intervalos 

de <0,50 km/km2; 0,50 – 1,50 km/km2; 1,51 – 2,50 km/km2; 2,51 – 3,50 km/km2 e >3,50 km/km2, conforme 

proposta de Villela e Mattos (1975) para mapas de densidade de drenagem (Figura 4). 

 

Figura 4 – Parâmetros empregados nos modelos de perigo à inundação: (A) Mapa de Densidade de Drenagem e (B) 

Mapa Pluviométrico. 

 
Fonte: ANA (2018); DAEE (2018). 

 

3.2.4 MAPA PLUVIOMÉTRICO 

 

Os dados pluviométricos foram levantados na base de informações do DAEE (2018). Selecionou-se 

16 postos hidrológicos da região metropolitana de Campinas que continham séries de dados do volume mensal 

de chuva correspondente ao período entre 1970-2017. A partir do volume mensal determinou-se a média anual 

de precipitação e, assim, obteve-se 47 valores de médias no período. Então, pode-se definir um valor de média 

de precipitação por posto hidrológico. Em seguida, os valores das médias anuais de precipitação foram 

espacializados e interpolados pelo método do Inverso da Distância Ponderada (IDW), gerando uma superfície 

de distribuição pluviométrica, com resolução espacial de 10m. Para melhor parametrização adotou-se o método 

quartil que definiu as classes de pluviometria em: 107,00–114,00 mm/mês; 114,10–119,00 mm/mês e 119,10–

125,73 mm/mês (Figura 4). 

 

3.2.5 MAPA DE TIPOS DE VEGETAÇÃO ORIGINAL 

 

O mapa dos tipos de vegetação original do município de Campinas, foi adquirido a partir do recorte 

espacial da área de estudo sobre o plano de informação do mapa nacional de vegetação produzido pelo Projeto 

RADAMBRASIL, na escala 1:250.000 (BRASIL, 1983). A classificação do mesmo seguiu a proposta de 

Veloso, Rangel-Filho e Lima (1991), apresentando as classes: Contato Savana/Floresta Estacional; Contato 

Savana/Floresta Ombrófila; Floresta Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Semidecidual Montana; 
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Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Densa Montana; Savana e Savana Gramíneo-Lenhosa. Em 

seguida, o plano de informação vetorial foi rasterizado em resolução espacial de 10m (Figura 5). 

 

Figura 5 – Parâmetros empregados nos modelos de perigo à inundação: (A) Mapa de Uso e Cobertura do Solo – 1975; 

(B) Mapa de Uso e Cobertura do Solo – 2018 e (C) Mapa de Tipos de Vegetação Original. 

 
Fonte: INPE (2018); Brasil (1983). 

 

3.2.6 MAPAS DE USO E COBERTURA DO SOLO DE 1975 E DE 2018 

 

Para análise e mapeamento dos contextos de ocupação territorial de 1975 e 2018, foram elaborados os 

mapas de uso e cobertura do solo do município, pela classificação digital das imagens orbitais do sistema 

LANDSAT- MSS (Multispectral Scanner) adquirida em 27/maio/1975, com resolução espacial de 80 m e 

LANDSAT – 8 OLI (Operational Land Imager), de 08/agosto/2018, com resolução espacial de 30 m (INPE, 

2018). Inicialmente, foram realizados os processamentos de realce de imagem e georreferenciamento. 

Posteriormente, as classes de uso do solo: urbano, agrícola, solo exposto, vegetação arbórea, vegetação rasteira, 

água e outros, foram definidas pela foto-análise, considerando a diferença de resolução espacial das imagens 

e o sistema de classificação para cobertura e uso da terra do IBGE (2013), que define o nível de detalhamento 

de acordo com a escala de análise. Em seguida, o processamento de segmentação por crescimento de regiões 

foi aplicado para cada imagem (1975 e 2018), atribuindo os valores aos parâmetros: similaridade 20; área 2; 

tamanho 1, sendo o limiar de área em unidade de pixel. Sobre a imagem segmentada foram identificadas 

amostras de treinamento para cada classe, em seguida, o algoritmo de máxima verossimilhança (MaxVer) foi 

aplicado para classificação das imagens, em função dos atributos espectrais (tonalidade e média) e espaciais 

(compacidade e forma) dos segmentos (JENSEN, 1982; MENESES; ALMEIDA, 2012). Os resultados das 

classificações foram validados pela análise da matriz de confusão e índice Kappa, a partir de 1000 amostras 

de referência para cada classe, verificadas na ortofoto do município (CAMPINAS, 2018), por método aleatório 
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estratificado (CONGALTON; GREEN, 2009). As matrizes de confusão e coeficientes Kappa validaram a 

classificação, obtendo os valores de acerto geral 94% e Kappa 0,92, para 1975 e acerto geral 92% e Kappa 

0,91, para 2018. Após a validação das classificações, realizou-se a reamostragem dos mapas temáticos de uso 

e cobertura do solo de 1975 e 2018 para uma resolução espacial de 10m (Figura 5). 

 

3.3 Análise espacial do perigo à inundação 
 

Na elaboração dos modelos de Perigo Natural à Inundação e de Perigo Antropogênico à Inundação em 

1975 e em 2018 utilizou-se o método de sobreposição ponderada (Weighted Overlay) para a integração dos 

parâmetros que foram ponderados pelo Processo Analítico Hierárquico – AHP. As matrizes de ponderação 

para os parâmetros utilizados em cada modelo de análise de perigo à inundação foram produzidas pelo AHP, 

conforme a relação de importância pareada. Nessas matrizes, os pesos, de cada parâmetro, resultaram da 

atribuição de valores de preferência por julgamento pareado, baseando-se na ordem de importância e 

proeminência entre os parâmetros ou critérios: mapa de declividade (C1); mapa de tipo de vegetação original 

(C2-VO); mapa de uso e cobertura do solo (C2-US); mapa pluviométrico (C3); mapa de densidade de 

drenagem (C4); mapa de tipos de solo (C5); e mapa hipsométrico (C6), segundo as características físicas e 

ambientais descritas por Ross (1994), Amaral e Ribeiro (2009) e Kanani-Sadat et al. (2019), conforme 

comparação de importância apresentada na Tabela 1. Para diminuir o grau de subjetividade na atribuição destes 

pesos na mensuração do perigo à inundação natural e antropogênicos, adotou-se matrizes com índice de 

consistência menor que 0,10, considerado pelo AHP como um limiar confiável de tolerância de inconsistências 

(SAATY, 1990). 

Tabela 1 – Ponderação por importância pareada. 

Critério 

Matriz comparação do Modelo Perigo Natural à 

Inundação Natural Critério 

Matriz comparação dos Modelos de Perigo 

Antropogênico à Inundação de 1975 e de 2018 

C1 C2-VO C3 C4 C5 C6 C1 C2-US C3 C4 C5 C6 

C1 1 3 3 4 5 6 C1 1 2 2 3 5 6 
C2  1/3 1 2 2 4 5 C2 1/2 1 2 3 4 5 

C3 1/3 1/2 1 3 5 7 C3 1/2 1/2 1 3 5 7 

C4 1/4 1/2 1/3 1 3 4 C4 1/3 1/3 1/3 1 2 3 

C5 1/5 1/4 1/5 1/3 1 2 C5 1/5 1/4 1/5 1/2 1 2 
C6 1/6 1/5 1/7 1/4 1/2 1 C6 1/6 1/5 1/7 1/3 1/2 1 

Índice de consistência 0,08. Índice de consistência 0,04.  

Fonte: Os autores (2020). 

 

As classes de cada parâmetro foram categorizadas por valores de carga entre 1 e 10, de acordo com 

sua relevância para ocorrência do evento de inundação, estabelecendo o nível 10 como importância máxima 

(Quadro 1). Os níveis de carga foram atribuídos de acordo as propriedades físicas inerentes a cada variável, 

que pode contribuir com a maior ou menor ocorrência do evento de inundação, levando em consideração a 

textura e granulometria dos tipos solo, a inclinação do terreno, capacidade de escoamento e impermeabilização 

do solo (TUCCI, 2007; IBGE, 2007, SANTOS et al., 2018). Após a definição de pesos e cargas, realizou-se 

sobreposição ponderada, pela ferramenta Weighted Overlay no ArcGIS, para a integração dos mapas e 

modelagem do perigo natural e do perigo antropogênico para 1975 e 2018. Em cada um dos modelos gerados, 

o perigo à inundação foi classificado em cinco intervalos pelo método quantil: Muito Baixo (1-3); Baixo (3,1-

4,0); Moderado (4,1-6,0); Alto (6,1-7,0) e Muito Alto (7,1-10,0). 

 

3.4 Análise dos resultados obtidos pelos modelos de perigo à inundação 

 

A validação do perigo à inundação foi realizada pela comparação da localização dos pontos críticos de 

alagamento/inundação monitorados pela prefeitura de Campinas, desde 2014 (CAMPINAS, 2018), com as 

classes de ocorrência de inundação identificadas no modelo antropogênico de 2018. A coincidência espacial 

entre pontos críticos e as classes de perigo à inundação foi analisada empregando-se lógica combinatória por 

operador OR. O teste estatístico ANOVA (duas entradas e medidas repetidas, por bacia hidrográfica e por 

modelo de perigo à inundação) foi aplicado para comparar o efeito das alterações do uso e cobertura do solo 

apresentado pelos modelos de perigo à inundação (natural, antropogênico de 1975 e de 2018) sobre as médias 

de áreas (em percentual) para cada classe de perigo à inundação (muito baixo, baixo, moderado, alto e muito 
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alto), por bacia hidrográfica do município. 

 

Quadro 1 – Pesos e cargas para os modelos de perigo à inundação. 
Parâmetros/Variáveis Perigo 

Natural 

Perigo Antropogênico 

1975 

Perigo Antropogênico 

2018 

Mapa Hipsométrico (m) Carga Peso Peso Peso 

 550 – 560  8 

0,037 0,039 0,039 

 561 – 580 7 

 581 – 600 6 

 601 – 650  6 

 651 – 700  5 

 701 – 750 5 

 751 – 800 4 

 801 – 900 2 

 901 – 1084 2 

Mapa de Densidade de Drenagem (km/km²)     

 <0,50  2 

0,111 0,099 0,099 

 0,50 – 1,50 4 

 1,51 – 2,50 6 

 2,51 – 3,50 8 

 >3,50 10 

Mapa de Declividade (%)     

 0 – 3,0 10 

0,388 0,334 0,334 

 3,1 – 8,0 9 

 8,1 – 20,0 7 

 20,1 – 45,0 5 

 45,1 – 75,0 3 

Mapa de Tipos de Solo     

 Argissolos 6 

0,055 0,059 0,059 

 Cambissolos 3 

 Gleissolos 10 

 Complexo Organossolos Gleissolos 10 

 Latossolos 5 

 Luvissolos 7 

 Neossolos Quartzaronico 2 

 Nitossolos 6 

Mapa Pluviométrico (mm/mês)     

 107,00 – 114,00 2 

0,204 0,222 0,222  114,10 – 119,00 4 

 119,10 – 125,73 6 

 Mapa de Cobertura Vegetal Original     

 Contato Savana/Floresta Estacional 4 

0,206 ____ ____ 

 Contato Savana/Floresta Ombrófila 4 

 Floresta Estacional Semidecidual 2 

 Floresta Estacional Semidecidual 
Montana 

2 

 Floresta Ombrófila Densa 1 

 Floresta Ombrófila Densa Montana 1 

 Savana 10 

 Savana Gramíneo-Lenhosa 9 

Mapa de Uso e Cobertura do Solo     

 Urbano 9 

___ 0,247 0,247 

 Agrícola  7 

 Solo Exposto 6 

 Vegetação Arbórea 2 

 Vegetação Rasteira 5 

 Água 10 

 Outros 5 

Fonte: Os autores (2020). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados obtidos pelos modelos de Perigo Natural à Inundação, Perigo Antropogênicos à 

Inundação - 1975 e Perigo Antropogênico à Inundação - 2018 permitiram avaliar a distribuição da 

suscetibilidade à inundação, considerando as características naturais e antrópicas do município, como ilustram 

as Figuras 6 e 7. 
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Figura 6 – Modelos de Perigo à inundação (A) Mapa de Perigo Natural à Inundação e (B) Mapa de Perigo 

Antropogênico à Inundação – 1975. 

 
Fonte: Os autores (2020) 

 

Observa-se, no Painel A de cada figura que 189,85 km2 (24,07%) do município apresentam perigo 

natural à inundação classificado como Muito Baixo e Baixo. Cerca de 459,80 km2 (58,29%) da área do 
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município obteve a classificação de perigo Moderado, sendo a área de 139,12 km2 (17,64%) classificada em 

Alto e Muito Alto perigo. Dentre essas classes, o perigo Moderado predomina em relação às demais (F=82,3 

p<0,001), ao comparar com as classes Muito Baixo, Baixo, Alto e Muito Alto. 

 

Figura 7 – Modelos de Perigo à inundação (A) Mapa de Perigo Natural à Inundação e (B) Mapa de Perigo 

Antropogênico à Inundação – 2018. 

 
Fonte: Os autores (2020). 
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Em relação aos modelos de Perigo Antropogênico à Inundação – 1975 (Figura 6, Painel B) e Perigo 

Antropogênico à Inundação – 2018 (Figura 7, Painel B), verificou-se variação espacial da distribuição das 

áreas potenciais à inundação, como também, a extensão de área sujeita a ocorrência de inundação no município. 

Pela comparação dos resultados obtidos nesses modelos antropogênicos com o Perigo Natural à Inundação, 

destacam-se as alterações das classes Alto e Muito Alto, que passaram a apresentar maior ocorrência de perigo. 

Tais alterações foram verificadas com o aumento das áreas de perigo Alto (F=2,4 p=0,198) e Muito Alto 

(F=4,03 p=0,019) à inundação, que passaram a ocupar 225,7 km² (28,63%) e 26,59 km² (3,37%), no modelo 

de 1975; e 260,97 km² (33,09%) e 22,88 km² (2,90%) no modelo de 2018, cujo aumento das classes Alto e 

Muito Alto apresentou significância estatística de p=0,047 e p=0,039. Observou-se, também uma tendência de 

redução do perigo Baixo nos modelos antropogênicos de perigo à inundação de 1975 e de 2018, que passaram 

a apresentar valores correspondentes à 13,79% (108,73 km²) e 13,94% (109,92 km²), com significância de 

p=0,114 e p=0,116. 

A variação da configuração das áreas de inundação pode ser entendida pelo processo de urbanização 

de Campinas, que passou por um período de intensa expansão, principalmente a partir de 1970, devido ao 

desenvolvimento industrial e crescimento populacional da cidade, que possuía 375.864 habitantes em 1970, 

passando para 1.194.094 habitantes, em 2018 (IBGE, 2018). Além do adensamento populacional, a análise 

multitemporal do uso e cobertura do solo do município identificou um considerável aumento da área 

urbanizada de aproximadamente 99,72 km², em 1975, para 191,03 km2, em 2018. Esse aumento, se deve ao 

processo de crescimento horizontal da área urbana e, portanto, o aumento de área impermeabilizada, 

considerando que a cobertura da superfície por materiais como concreto, asfalto ou edificações impedem a 

infiltração de água no solo, promovendo o aumento de água nos esgotos pluviais e, eventualmente, nos 

principais sistemas de drenagem. Como evidenciado nos resultados obtidos, o processo de urbanização e 

consequentes mudanças na cobertura do solo alteram a relação de escoamento e infiltração das águas 

superficiais. Essa observação está de acordo com Nelson (2018), cujo estudo indicou que a urbanização 

extensiva também diminui o tempo de latência e aumenta ainda mais a descarga de pico, levando a uma maior 

incidência de inundações repentinas. 

A partir da identificação de cinco classes de perigo à inundação, os parâmetros de entrada dos modelos 

mostraram-se suficientes para estratificar o perigo e observar os extremos de sua ocorrência. As classes de 

perigo Muito Baixo e Muito Alto não apresentaram diferença entre si no modelo de Perigo Natural (p=0,961) 

e modelos de Perigo Antropogênico de 1975 (p=0,633) e de 2018 (p=0,786). Porém, essas classes extremas 

diferenciam-se, significativamente, das demais com p<0,01 para todos os modelos. As características 

geográficas que elevam o perigo à inundação se constituem em áreas planas, com densidades altas de drenagem 

e de pluviometria, assim como maior percentual de solo impermeabilizado (TUCCI, 2007; NELSON, 2018). 

Adicionalmente, as áreas classificadas como perigo Alto e Muito Alto coincidiram com cerca de 

80,49% do total de 41 pontos críticos de alagamento/inundação disponíveis pela prefeitura do município. A 

Figura 8 (Painel B) apresenta os resultados obtidos pela comparação entre modelo Antropogênico à Inundação 

– 2018 com esses pontos críticos, validando a estratificação realizada para as classes perigo e assegurando a 

confiabilidade no método de modelagem. Ao considerar a validade dos modelos de análise do perigo à 

inundação, destaca-se ainda a implementação dos planos de informação de densidade de drenagem, 

pluviometria e cobertura vegetal original que podem explicar a elevação do potencial dos modelos em 

identificar as áreas críticas de perigo à inundação, quando comparada a proposta de Marques, Silva e Camargo 

(2017). Esses autores demonstraram uma precisão de 68%, para áreas classificadas como de alto e médio alto 

risco potencial à inundação, enquanto que no presente estudo o potencial de identificação do perigo aumentou 

em 17,9%, considerando apenas áreas classificadas como Alto e Muito Alto perigo à inundação. 

Ao analisar as alterações das classes de perigo à inundação por bacias hidrográficas do município, 

pode-se observar a variação de área em cada classe face às características fisiográficas dessas bacias. A Figura 

8 ilustra a variação em área das classes de Perigo Antropogênico à Inundação de 1975 (Painel A) e de 2018 

(Painel B), evidenciando inversões de localização das áreas propensas às inundações, cujos percentuais de 

variação estão apresentados na Figura 9 (Painéis A, B e C). Ao representar esses percentuais de alterações em 

áreas ocupadas, as bacias hidrográficas com maior proporção de área alterada, ao comparar o modelo de perigo 

natural quanto à variação em relação aos modelos antropogênicos à inundação foram: (a) Bacia do Rio 
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Capivari, com redução de 44,3 km² (1975) e 56,1 km² (2018) da classe de perigo Baixo e aumento de 34,3 km² 

(1975) e 56,8 km² (2018) na classe de perigo Alto; (b) Bacia do Ribeirão Anhumas, com redução do perigo 

Baixo em 16,6 km² (1975) e 16,7 km² (2018), e também do perigo Moderado em 19,3 km² (1975) e 26,1 km²  

 

Figura 8 – Modelos de Perigo à inundação (A) Mapa de Perigo Antropogênico à Inundação – 1975. 

e (B) Mapa de Perigo Antropogênico à Inundação – 2018, comparação com os pontos críticos de alagamento/inundação. 

 
Fonte: Os autores (2020). 
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(2018), mas com aumento do perigo Alto de 28,4 km² (1975) e 35,4 km² (2018); (c) Bacia do Ribeirão 

Quilombo com redução de 12,4 km²(1975) e 14,0 km² (2018) do perigo Baixo e aumento do perigo do Alto 

em 14,1 km² (1975) e 22,8 km² (2018); e (d) Bacia do Rio Atibaia com redução de 22,0 km² (1975) e 26,8 km² 

(2018) do perigo Moderado e aumento de 20,6 km² (1975) e 13,4 km² (2018) do perigo Alto. 

Os resultados dos modelos indicaram que o perigo acentuado pode ser explicado pelas características 

geográficas como maior densidade de drenagem, maior índice de pluviometria média mensal e a topografia 

com vertentes apresentando declividades maiores que 15% e amplitudes entre 100 à 300 m, que predominam 

na Bacia do Rio Atibaia e porção leste da Bacia do Ribeirão Anhumas, assim os cursos de água possuem rápido 

escoamento das precipitações, gerando vazão mais intensa à jusante. Desta forma, ao considerar os fatores de 

vazão e velocidade de escoamento de uma rede de drenagem proporcionais à quantidade de precipitação e às 

declividades da área (PINHEIRO, 2007), justifica-se a ocorrência de perigo Alto e Muito Alto nessas áreas. 

Salienta-se também que as bacias do Rio Capivari, do Ribeirão Quilombo e Ribeirão Anhumas 

apresentam variações das classes de perigo Baixo e Alto que podem ser explicadas pela constatação da maior 

densidade de área construída e, portanto, maior impermeabilização do solo, que tendem a promover aumento 

do volume de águas e da velocidade de escoamento superficial, como também redução do tempo de resposta 

das bacias. Considera-se que o tempo de resposta de uma bacia urbanizada pode tornar as áreas mais suscetíveis 

às inundações, pois o escoamento e a infiltração podem estar 5 a 20 vezes menor se comparado a uma bacia 

natural (PINHEIRO, 2007), que é provavelmente o que ocorreu com a intensificação da impermeabilização do 

solo com a expansão e adensamento urbano nas áreas dessas bacias. Todavia, outra explicação possível, é o 

aumento da suscetibilidade pelo escoamento deficitário da infraestrutura de drenagem urbana, que está 

associado, de acordo com Tucci (2007), ao subdimensionamento de pontes e bueiros, aterramentos de áreas de 

planícies fluviais, provocando a redução da seção transversal, o aumento dos níveis de água à montante e o 

aumento das velocidades do escoamento à jusante. 

 

Figura 9 – Percentual de perigo à inundação por bacia hidrográfica do município, em cada modelo: (A) Perigo Natural à 

Inundação, (B) Perigo Antropogênico à Inundação – 1975 e (C) Perigo Antropogênico à Inundação – 2018. 

Bacia do Rio Jaguari (BRJ), Bacia do Rio Atibaia (BRA) Bacia do Ribeirão Anhumas (BRibA), Bacia do Ribeirão 

Quilombo (BRibQ), Bacia do Rio Capivari (BRC) e Bacia do Rio Capivari-Mirim (BRCM). 

 
Fonte: Os autores (2020). 

 

Se, por um lado, sugere-se que os estudos que aplicaram modelos hidrológicos não levaram em 

consideração as características individuais de cada sub-bacia, como também não analisam a distribuição 

espacial das características de impermeabilização do solo (TUCCI, 2007), o presente estudo empregou essas 

informações, porém não realizou a associação com modelos hidrológicos. Portanto, essa associação é uma 

sugestão para estudos futuros, visando a proposição de um modelo de inundação melhorado, que pode também 

ser integrado, conforme sugestão de Zhaoa et al. (2019), aos modelos hidrológicos urbanos para uma efetiva 

gestão da água e da estimativa da extensão de área da inundação, de forma rápida e precisa. Outro fator a ser 

destacado é a compatibilidade de escala das diversas fontes de informação, uma vez que essas podem interferir 

na qualidade do processamento, mas no presente estudo a escala de análise (1:50.000) foi considerada 

adequada para padronizar os parâmetros cartográficos empregados na geração de modelos, pois a proposta não 

visou a análise detalhada das estruturas intraurbanas, como por exemplo a definição de taxas de 

impermeabilização por lotes e quadras e  dimensionamento dos sistemas de drenagem intraurbana. 

Os resultados do presente estudo são úteis ao planejamento de estratégias urbanas de redução dos 

riscos de inundação, uma vez que a avaliação dos processos históricos da dinâmica do uso e ocupação do solo 

consiste em um importante instrumento de prevenção de circunstâncias futuras, auxiliando na implementação 
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de planos de proteção que consistem, de acordo com Kim e Newman (2019), em projetos sustentáveis de 

gerenciamento de desastres, como diques e represas, implementação de infraestruturas verdes para controlar 

as futuras áreas de preservação e limitar as novas áreas de construção. 

 

5  CONCLUSÕES 
 

Os resultados dos modelos antropogênicos de perigo à inundação sugerem que a integração de aspectos 

morfométricos, pluviometria, tipos de solo e cobertura e uso do solo contribuem com a elevação do potencial 

de análise de áreas suscetíveis à inundação. Destacam-se como fatores determinantes do perigo à inundação a 

capacidade de escoamento e de infiltração das bacias, que podem ser afetados pela impermeabilização e pelas 

ineficiências das estruturas de drenagem urbana. Esses determinantes são intensificados nas áreas de maior 

adensamento urbano, onde situam-se as classes de Alto e Muito Alto perigo à inundação.  

Enquanto possíveis aplicações, a proposta de modelagem é eficiente para o monitoramento das áreas 

suscetíveis, podendo se constituir em um instrumento de apoio ao planejamento de ações mitigadoras e de 

prevenção na gestão municipal e órgãos públicos de assistência e proteção civil. Adicionalmente, ressalta-se 

que o processo de modelagem pode ser aplicado em diferentes contextos espaciais, considerando a escala 

adequada ao nível de detalhamento da análise e complexidade dos aspectos físicos, uma vez que os dados de 

entrada dos modelos estão disponíveis em bases de acesso público. Por isso, os cenários resultantes da 

modelagem podem contribuir para adequar o processo decisório às necessidades dos ambientes urbanos, 

principalmente aqueles referentes à implementação de ações de readequação da macrodrenagem e 

microdrenagem das águas pluviais nos pontos mais críticos. 

Desta forma, o método de integração multicritério cumpriu, satisfatoriamente, com a função de analisar 

conjuntos de dados qualitativos e quantitativos para avaliar a suscetibilidade à ocorrência de enchentes, 

inundações e alagamentos no município de Campinas – SP; e assim, os modelos contribuem para analisar o 

efeito da expansão urbana, apontando propostas para inter-relacionar o processo do uso e ocupação do solo 

urbano aos aspectos físicos e ambientais com a vistas à verificação da influência do grau de impermeabilização 

do solo sobre o perigo de inundação e riscos à população residente. Uma síntese dos principais resultados e 

discussões estão apresentados no Quadro 2. Há, contudo, necessidade de explorar a associação entre as 

características geomorfológicas, modelos hidrológicos e indicadores demográficos para um diagnóstico 

integrado das áreas e da população potencialmente expostas ao risco de inundação. 

 
Quadro 2 – Síntese dos resultados, discussões e conclusões do estudo. 

Resultado Discussão/ Conclusão 

Modelo Perigo 
Natural à 

inundação 

O perigo Moderado predomina em relação às demais, 
ocupando cerca de ~460 km² (~58%) da área do 

município. 

As alterações das classes Alto e Baixo perigo aos 
fatores: adensamento populacional, aumento da área 

urbanizada (de ~100km² em 1975 para ~191 km2 em 

2018), devido ao seu crescimento horizontal, ao 

aumento de área impermeabilizada e da carga sobre o 
sistema de drenagem, que tendem a aumentar a 

incidência de inundações repentinas. 

Os modelos mostraram-se suficientes para estratificar 

o perigo e identificar os extremos de sua ocorrência. 

Modelo Perigo 

Antropogênico à 

Inundação – 1975 

Extensão de área sujeita a ocorrência de inundação no 

município, destacando-se as alterações das classes 

Alto e Muito Alto perigo, que passaram a ocupar ~226 

km² (~29%) e ~27 km² (~3%). 

Modelo Perigo 

Antropogênico à 

Inundação – 2018 

Aumento da classe Alto, que passou a ocupar ~261 

km² (~33%) e redução do perigo Baixo, que passou a 

apresentar ~14% (~110 km²). 

Bacia hidrográfica 

Rio Capivari: Destaca-se pela redução do perigo Baixo 
(~44 km² em 1975 e ~56 km² em 2018) e aumento do 

perigo Alto (~34 km² em 1975 e ~57 km² em 2018). 

Ribeirão Anhumas: Destaca-se pela redução do perigo 

Baixo (~17 km² em 1975 e em 2018) e Moderado (~19 
km² em 1975 e ~26 km² em 2018), com aumento do 

perigo Alto (~28 km² em 1975 e ~35 km² em 2018). 

Ribeirão Quilombo: Destaca-se pela redução do perigo 

Baixo (~12 km² em 1975 e ~14 km² em 2018) e 
aumento do perigo do Alto (~14 km² em 1975 e ~23 

km² em 2018). 

Rio Atibaia: Destaca-se pela redução do perigo 

Moderado (~22 km² em 1975 e ~27 km² em 2018) e 
aumento do perigo Alto (~21 km² em 1975 e ~13 km² 

em 2018). 

As bacias Rio Capivari, Ribeirão Anhumas e Ribeirão 
Quilombo apresentam variações de perigo Baixo e 

Alto explicadas pela maior densidade de área 

construída, afetando a impermeabilização do solo, o 

volume de águas e velocidade de escoamento 
superficial, como também redução do tempo de 

resposta das bacias. Bacia do Rio Atibaia e porção 

leste da Bacia do Ribeirão Anhumas apresentam 

perigo Alto e Muito Alto explicado pela maior 
densidade de drenagem e índice de pluviometria 

média mensal e declividades maiores que 15%, que 

promovem rápido escoamento e geram vazão mais 

intensa à jusante. Corrobora-se que a urbanização 
pode tornar as bacias hidrográficas mais suscetíveis às 

inundações ao alterar a relação entre escoamento e a 

infiltração, quando comparado a uma bacia natural. 

  continua 
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  conclusão 
Resultado Discussão/ Conclusão 

Validação 

As áreas classificadas como perigo Alto e Muito Alto 

coincidiram com ~80% de 41 pontos críticos de 

alagamento/inundação, validando a estratificação 
realizada para as classes perigo e assegurando a 

confiabilidade no método de modelagem. 

O potencial de precisão aumentou em ~18% na 

identificação do perigo Alto e Muito Alto à inundação, 

se comparado a outras propostas, que não 
implementaram os parâmetros de densidade de 

drenagem, pluviometria e cobertura vegetal original. 

Enfatiza-se que os cenários modelados contribuem 

para a implementação de intervenções para readequar 
a macrodrenagem e microdrenagem das águas pluviais 

em pontos críticos. 

Fonte: Os autores (2020). 
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